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QUADRIÉNIO 2021/2025 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO 

DIA 28 DE ABRIL DE 2023 

 

Aos vinte e oito dias do mês de abril de dois mil e vinte e três, no Pavilhão Multiusos de Paredes, 

reuniu a Assembleia Municipal, sob a presidência de JOSÉ ARMANDO COUTINHO BAPTISTA 

PEREIRA, secretariado por Sara Cecília Pinho Leal e Maria Luísa Ribeiro de Sousa Tadeu, 

respetivamente, primeiro e segundo secretários da Mesa.  

 

Procedeu-se à chamada dos membros da Assembleia, verificando-se a ausência da deputada 

Teresa Marina Barbosa de Magalhães que justificou a falta, mas não se fez substituir. 

 

Presenças por substituição ao abrigo do artigo 78º da Lei 169/99 de 18 de setembro: Cristina Maria 

Valente Monteiro e Manuel José Barbosa Gomes, da bancada do PSD, substituídos por António do 

Couto Ferreira e Jorge Miguel Campanhã Oliveira. Ana Raquel Gomes Coelho, da bancada do 

CDS-PP, substituída por Nuno Manuel de Sousa Moreira. 

Presenças por substituição ao abrigo da alínea c) do número 1 do artigo 18º da Lei número 169/99 

de 18 de setembro: não houve. 

 

Verificada a existência de quórum, pelo presidente da Assembleia foram declarados abertos os 

trabalhos, sendo vinte horas e cinquenta minutos, tendo-se procedido à leitura da 

correspondência, a qual ficará arquivada no gabinete de apoio administrativo à Assembleia 

Municipal, para eventual consulta.  

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

VOTO DE PESAR – A Assembleia aprovou por unanimidade um VOTO DE PESAR em memória 

de Manuel Augusto Martins da Cruz, que foi agricultor, industrial do ramo mobiliário, Presidente 

da Assembleia de Freguesia de Baltar, membro da Assembleia Municipal de Paredes, dirigente 

concelhio do CDS-PP e destacado ativista social com participação em diversas associações do 
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concelho de Paredes e da freguesia de Baltar, nomeadamente na Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Baltar. O voto de pesar foi apresentado pelo deputado municipal Jorge Ribeiro da 

Silva, membro da bancada do CDS-PP. Foi também observado 1 minuto de silêncio em sua 

memória.  

“No dia 25 de abril de 2023, em que se celebrou a liberdade e a democracia, o Senhor Manuel Augusto 

Martins da Cruz, mais conhecido por “Neca” Cruz, deixou-nos. 

Se nos dias de hoje é recorrente falar-se em empreendedores e empreendedorismo, o Senhor Manuel Cruz foi e 

é um exemplo de homem que ao longo dos seus 91 anos de vida sempre pautou a sua conduta por criar, 

avançar sem medo, por querer sempre ir mais além. 

Nasceu e viveu toda a sua vida em Baltar, criado no seio de uma família com 7 irmãos, fez a instrução 

primária com 11 anos começando então a sua longa vida de trabalho, trabalho duro e árduo, iniciado na 

lavoura, pode dizer-se de “pé descalço”. 

Aos 21 anos, ainda o século XX ia a meio, começou a ser o homem à frente do seu tempo com a sua máxima, 

“Não digas, não sei, faz”, cuidou das mais diversas artes e ofícios, desde o negócio da madeira, a pintor de 

retratos a carvão, à indústria do mobiliário, à agricultura, enquanto floricultor e mais tarde, pela plantação 

de floresta. 

Iniciou-se na vida política ainda antes do 25 de Abril de 1974 enquanto representante da Ação Nacional 

Popular na freguesia de Baltar, sendo depois da madrugada de Abril e desde a primeira hora, nomeadamente 

desde as primeiras eleições autárquicas em liberdade, uma das referências do CDS não apenas ao nível da 

freguesia, como do Concelho de Paredes, exercendo funções de Presidente da Assembleia de Freguesia da terra 

que o viu nascer, como na Assembleia Municipal nos anos 70 e 80. 

No plano político e público, teve intervenção decisiva na Adega Cooperativa e na Cooperativa Agrícola de 

Paredes, como membro da Direção e do Conselho Fiscal, nos Bombeiros Voluntários de Baltar, do qual é sócio 

benemérito, assumindo papel de relevo na construção do quartel dos bombeiros, na construção da cooperativa 

de habitação económica “O Ninho”, à Electro Baltarense, como diretor entre 1973 e 1975 e até ao União 

Sport Clube de Baltar, na qualidade de Presidente da Assembleia Geral. 

Uma Vida Cheia e um exemplo que deverá passar para todas as gerações futuras. 

E um mote de vida que deveria ser recordado e posto em prática por toda a comunidade, “faz o bem, não olhes 

a quem”. 

Obrigado Senhor Manuel Cruz.” 
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Foi dada a palavra ao Senhor Presidente da Junta de Freguesia da Sobreira, João Manuel Nogueira 

Gonçalves, que é o representante das juntas de freguesia e da Assembleia Municipal de Paredes na 

Comissão Municipal de Gestão Integrada de Fogos Rurais, para apresentar uma síntese da 

reunião daquela Comissão realizada no passado dia 14 de março de 2023. 

João Gonçalves (PS) – Comissão Municipal de Gestão Integrada de Fogos Rurais – Informou que a 

14 de março de 2023, na qualidade de representante dos senhores presidentes de Junta de 

Freguesia e da Assembleia Municipal do Concelho de Paredes participou numa reunião da 

Comissão Municipal de Proteção Civil com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1- Serviço Municipal de Proteção Civil – Balanço de 2022 

2- Apresentação e preparação das “Jornadas Mundiais da Juventude” 

3- Comemoração do Dia Nacional do Bombeiro 

4- Outros assuntos 

No âmbito do ponto 1, foi referida a desativação do Plano Municipal de Emergência de Proteção 

Civil de Paredes e a oficialização da criação do Serviço Municipal de Proteção Civil de Paredes e 

noticiada a nomeação do Senhor Engenheiro Miguel Rodrigues para Coordenador Municipal de 

Proteção Civil, bem como a aprovação do Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil de 

Paredes de 3ª geração. 

Foram apresentadas as competências do Coordenador Municipal de Proteção Civil.  No domínio 

da atividade e balanço o ano 2022, destacou as ações de sensibilização e comunicação que 

contemplam: 

- Sessões de esclarecimento público visando o combate das vespas asiáticas 

- Sessões de esclarecimento com as juntas de freguesia tendo como pano de fundo a limpeza dos 

terrenos e produção de meios de sensibilização para a prevenção de incêndios rurais. 

- Foram efetuados avisos de alerta à população 

- Emissão e difusão de medidas preventivas, tais como: vagas de calor, incêndios rurais, condições 

meteorológicas adversas, vespas asiáticas 

No âmbito da Planificação e Segurança, foi apresentada a elaboração de planos de ação e 

planificação de atividades desportivas, culturais e recreativas, com a descrição de um vasto 

conjunto de ações neles contemplados. 

No âmbito dos licenciamentos de atividades diversas, foram reportadas 617 licenças para queimas, 

78 para fogo-de-artifício e 39 para provas desportivas e atividades recreativas. 
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Referiu que foram muitas e diversas as ações reportadas pelo Gabinete de Proteção Civil no âmbito 

da planificação e segurança, exercícios e simulacros, prevenção, de incêndios rurais, cheias e 

inundações, colapso de estruturas, queda de árvores, neve e gelo, vespas asiáticas e recolha de lixo 

em espaços rurais. 

_______________________________________________________________________________________ 

Abertas as inscrições para intervenções neste período (PAOD), inscreveram-se os deputados: 

Belmiro Sousa, Sara Castro, Salomé Santos, Cátia Silva, Cecília Mendes, José Borges, João 

Gonçalves, Jorge Campanhã, Armando Leal e Jorge Ribeiro da Silva. 

 

Belmiro Sousa – Presidente da Junta de Freguesia de Recarei (PS) – Cumprimentou os presentes 

e agradeceu ao executivo o investimento que tem sido levado a cabo na freguesia de Recarei ao 

nível do saneamento básico. Manifestou a sua esperança em que esta obra esteja concluída e ao 

dispor da população no final do ano 2023 e aproveitou para igualmente agradecer outros apoios 

concedidos pela Câmara Municipal.  

Sara Castro (PS) – Cumprimentou os presentes e felicitou o executivo pela realização da 2ª edição 

das Jornadas do Ambiente de Paredes que decorreu na cidade de Lordelo nos dias 21 e 22 de abril 

e que, através das atividades desenvolvidas, proporcionaram uma iniciativa pedagógica dirigida 

ao público das mais variadas faixas etárias no que concerne à proteção ambiental. Acrescentou que 

estas iniciativas se revestem de extrema importância atendendo à emergência das temáticas 

relacionadas com a crise climática e seus efeitos cada vez mais patentes. Destacou neste âmbito, o 

investimento de 1,3 milhões de euros na limpeza das margens, recuperação de açudes e moinhos 

junto do Rio Ferreira. Observou que o executivo tem como uma das suas prioridades a proteção 

ambiental e assim a garantia de um ambiente sadio constitucionalmente consagrado. 

Salomé Santos – Presidente da Junta de Freguesia de Rebordosa (PS) – Cumprimentou os 

presentes e agradeceu ao executivo a realização da obra de ampliação do cemitério de Rebordosa a 

qual não está ainda concluída, pese embora já tenha sido necessária a sua utilização, facto que 

revela a urgência na execução da mesma. Disse saber da sensibilidade do executivo quanto ao 

assunto em causa pelo que manifestou a sua convicção de que esta obra estará concluída muito em 

breve a fim de ser disponibilizada à população sem os inevitáveis constrangimentos das obras. 

Agradeceu a sensibilidade do executivo relativamente à necessidade de rapidamente se iniciar a 

construção da Casa Mortuária em Rebordosa, algo que nunca existiu nos outros executivos. Uma 
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reivindicação de muitos anos que nunca foi atendida pelos executivos anteriores e que agora será 

uma realidade. Lamentou o facto de Rebordosa ser a única freguesia que não dispõe de Casa 

Mortuária, facto que obriga a que os funerais e velórios decorram na Capela do Calvário, junto ao 

cemitério, que não alberga mais de 30 pessoas, obrigando a que as pessoas permaneçam no 

exterior, muitas vezes à chuva ou ao calor. Reiterou a sua confiança na sensibilidade do executivo 

para a resolução deste problema, porque se trata de um investimento necessário, não para 

privilegiar Rebordosa, mas por respeito à cidade de Rebordosa. Agradeceu a sensibilidade do 

executivo nos vários investimentos levados a cabo nas freguesias do Concelho. 

Cátia Silva (PS) – Cumprimentou os presentes e referiu que a Juventude Socialista é uma 

juventude partidária ativa na auscultação de pessoas e movimentos associativos que dinamizam o 

Concelho de Paredes e que é seu desígnio criar uma sociedade mais democrática, justa e solidária, 

assente nos valores da liberdade, igualdade e fraternidade. Observou que tendo por base estes 

valores, os elementos da Juventude Socialista promovem de forma ativa a visita frequente às 

freguesias do Concelho com o intuito de ter uma noção concreta da realidade vivida pelas pessoas 

e necessidades existentes. Revelou que foi no decurso destas visitas que surgiu um alerta dos 

centros de dia acerca do preço desmesurado da fatura da água que muitas vezes ultrapassa os 

1.000 € mensais. Reconheceu o apoio que o executivo tem dispensado às IPSS assumindo, por 

exemplo, desde o início da pandemia, uma posição proativa assegurando medidas extraordinárias 

de apoio às mesmas. Adiantou que, tendo em conta o Resgate dos SMAS, a Juventude Socialista 

propõe a redução da taxa de água às IPSS, à semelhança do que acontece com o comércio e/ou 

indústria, contribuindo desta forma para a diminuição das despesas das mesmas enquanto agentes 

de solidariedade social. Apesar destes serem tempos difíceis, tem de existir um apoio às entidades 

que têm por missão cuidar dos muitos idosos do Concelho e demais populações em risco. Esta 

medida visa aliviar os orçamentos destas entidades. Muitas delas realizam um esforço financeiro 

colossal para aumentar as medidas internas de contenção sem colocar em risco a sustentabilidade 

dos sistemas. Realçou que esta medida é uma mais-valia substancial nos tempos de crise e 

instabilidade que se vivem, além de que representa um justo reconhecimento da importância das 

atividades que as IPSS desenvolvem, para além do incansável trabalho de se substituírem ao 

Estado no desempenho das funções de assistência social. 

Cecília Mendes (Juntos Por Paredes) – Cumprimentou os presentes e relativamente ao tema da 

mobilidade que considerou ser um dos grandes problemas do Concelho de Paredes, afirmou que 
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tal como acontece na habitação, existem programas de ajuda como o PRR e o Programa 2030. 

Salientou que ao longo dos últimos anos se tem assistido a uma manobra ilusória por parte do 

executivo. Deu como exemplo, as rotundas, as sucessivas alterações na Avenida da República, a 

realização de um estudo de mobilidade, vago e particamente desconhecido, anúncios de sistemas 

de transporte concelhio, sendo desconhecida a sua abrangência, em suma, uma neblina que teima 

em perdurar em prejuízo dos paredenses. Observou que ao executivo só se pede a resolução 

definitiva do problema, deixando a prática de alterações avulsas. Que opte por um verdadeiro 

plano de mobilidade sustentável, que envolva técnicos e grupos municipais, entidades públicas ou 

privadas e os paredenses. O movimento “Juntos Por Paredes” disponibiliza-se para colaborar em 

encontrar soluções, pois que, o Concelho não pode continuar a ter as piores estradas da região, as 

contínuas dificuldades de acesso à cidade de Paredes e os problemas de transporte coletivo, 

nomeadamente no norte do Concelho. Lamentou que exista um desonrar da que foi tão bonita 

Avenida da República, com tanto rascunho cómico jamais exequível que só prejudica o comércio 

local. Para que a mobilidade seja eficiente são necessárias infraestruturas, transportes adequados, 

opções de transporte público e vias de acesso bem planeadas. A mobilidade é um fator crítico para 

o desenvolvimento do Concelho de Paredes, que afeta a economia local e a sustentabilidade 

ambiental. Considerou importante que se invista em soluções de mobilidade inclusivas e 

sustentáveis, que incentivem o uso de transportes públicos para garantir uma melhor qualidade de 

vida para todos os paredenses. Ainda relacionado com a mobilidade, adiantou que é entendimento 

do movimento “Juntos Por Paredes” que o mundo ideal tem de ser mais inclusivo e equitativo e 

realçou as mais de 500.000 pessoas que sofrem de daltonismo em Portugal, uma condição 

oftalmológica que afeta a capacidade de distinguir cores e que impõe limitações à sua vida no dia-

a-dia. O daltonismo não tem cura, cria estigma na idade escolar e limita as pessoas nas suas 

necessidades sociais, educacionais e laborais na idade adulta. Defendeu que para minimizar o 

impacto desta patologia na vida das pessoas, existe o ColorADD que é um código universal de 

identificação de cores para pessoas daltónicas que permite identificar cores de forma mais fácil e 

independente. Recomendou a implantação do código ColorADD no Município, nomeadamente nos 

transportes, parques de estacionamento, semáforos, ecopontos, serviços públicos, documentação 

produzida com recurso a informações com atualização da cor e ainda a realização de ações de 

sensibilização nas escolas públicas e privadas do 1º ciclo do Concelho. No que diz respeito à 

eficiência energética, referiu que as autarquias podem ter um papel importante na descarbonização 

3/
23

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 3/23  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 8 de 39 
 

e no combate à pobreza energética. No atual contexto de crise económica, a redução de custos de 

energia é uma forma de atenuar as dificuldades das famílias. Para o efeito, propôs a criação de um 

Gabinete Municipal e de uma linha de esclarecimento e de apoio aos munícipes com o objetivo de 

informar, apoiar e promover ações para que os munícipes consigam reduzir os seus custos com 

energia através da implementação de medidas de eficiência energética e de produção 

descentralizada de energia renovável assim como o apoio à submissão de candidaturas para as 

oportunidades de financiamento que existam nesta área. Defendeu que é importante que a 

autarquia apoie e dinamize comunidades de energia renovável no Concelho, instale nos edifícios 

municipais e de responsabilidade pública painéis de captação de energia renovável e a 

implementação de painéis solares com baterias para acumulação de energia. Esta energia solar 

poderá servir nos edifícios públicos, tais como edifícios da Câmara, juntas de freguesia, escolas e 

piscinas entre outros equipamentos. Também recordou a necessidade de incentivo ao uso de 

veículos elétricos, instalando mais postos de carregamento em todo o Concelho, oferecendo 

igualmente incentivo às empresas e residentes que adquiram veículos elétricos. Considerou que, a 

este nível e de forma gradual, a frota do Município deverá ser substituída por veículos amigos do 

ambiente. Quanto à questão da poluição do Rio Ferreira, referiu que foi um crime cometido sem 

que se condenem os culpados e que este crime ambiental tem sido e bem uma das maiores 

preocupações suscitadas em sede de Assembleia Municipal. Salientou que este poderá ser o maior 

crime ambiental de um rio na Europa e que já por algumas vezes o Presidente da Câmara 

considerou que fazia sentido haver reuniões tendo numa das vezes suscitado a realização de uma 

visita à ETAR no sentido de uma melhor informação a bem da realização do trabalho autárquico. 

Questionou o Presidente da Câmara se o executivo ainda estava disponível para a realização dessa 

visita? Reiterou o pedido de que os resultados do inquérito “Agenda Estratégica 2030” sejam 

disponibilizados a todos os grupos municipais e a toda a população. 

José Borges – Presidente da Junta de Freguesia de Louredo (PS) – Cumprimentou os presentes e 

afirmou que decorreu no passado dia 15 de abril, na freguesia de Louredo, o 1º Congresso dos 

Caminhos de Santiago. Acrescentou que foi com muito empenho e agrado que, juntamente com o 

Município, abraçou este projeto o qual se revelou de extrema importância com vista à 

concretização do sonho de homologação do novo traçado dos Caminhos de Santiago entre Aguiar 

de Sousa e a freguesia de Louredo, terminando na Capela de Santiago da Serra em Louredo, 

seguindo depois para Paços de Ferreira. Agradeceu ao Presidente da Câmara e à vereadora do 
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Pelouro da Cultura a ajuda nesta homologação que permitirá que os congressistas divulguem e 

possam incluir nos seus programas de visitas importantes e promocionais, a visita ao património 

da freguesia de Louredo que já começa a dar frutos de promoção turística e cultural. Salientou que 

este é mais um projeto de visão estratégica de grande relevo que atualmente sustenta a existência 

em Paredes de uma verdadeira política de promoção turística, cultural, ambiental, desportiva, de 

dinamização e promoção do valoroso património histórico e arquitetónico de Paredes. Com este 

passo estão abertas as portas a todas as freguesias do Concelho, sem exceção, para que se possam 

afirmar, mostrar e dinamizar nestas áreas de grande importância da governação autárquica. Até há 

algum tempo atrás esta promoção era restrita às freguesias de Lordelo, Rebordosa e Vilela onde o 

motor da economia mais forte é o do mobiliário. Outrora, promover o turismo e o Concelho era 

exclusivamente promover o mobiliário de que Paredes é orgulhosamente a “Rota dos Móveis” ou 

o berço do império do mobiliário. No entanto, desde Aguiar de Sousa até Louredo, passando pelas 

freguesias intermédias, é um concelho com potencialidades culturais, turísticas, patrimoniais, 

gastronómicas e ambientais capazes de, juntamente com essa força do mobiliário, construir um 

concelho mais forte, mais dinâmico e mais próspero e com potencialidades para se promover e 

chegar ainda muito mais longe. Destacou o orgulho que todos sentem pelo importante trabalho 

desenvolvido nessas freguesias que hoje é ainda mais eficaz e melhor explorado e diversificado do 

que no passado. Recordou que Paredes tem 18 freguesias e 6 ex-freguesias. Lembrou que todas 

têm identidade própria. O seu valor, a sua história, as suas potencialidades, congregadas em 

políticas sérias e bem estruturadas de cultura, turismo, desporto e ambiente engrandecem o 

concelho de Paredes. Tal como diz o ditado, “Juntos somos mais fortes”. O concelho caminha a 

passos largos para a liderança como um concelho de referência no Distrito do Porto em todas estas 

áreas. Realçou que muitas federações desportivas procuram Paredes para apadrinhar a 

organização de eventos desportivos de natureza nacional e internacional e que até se torna difícil 

saber qual delas ainda não o fez. O executivo soube preparar o concelho para tal valorizando a 

cidade de Paredes e as freguesias, com investimentos cirúrgicos e bem pensados. Está seguro que 

este caminho vai continuar a ser trilhado com coragem, dinamismo e determinação, continuando a 

investir os dinheiros públicos e os fundos comunitários naquilo que promove o concelho, o faz 

crescer e progredir e que, acima de tudo, proporciona bem-estar e qualidade de vida aos 

paredenses. Agradeceu ao Presidente da Câmara a coragem de mandar retirar o tampão há muitos 

anos existente na conduta de saneamento situada junto à Escola Primária da Estrada, no centro da 

3/
23

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 3/23  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 10 de 39 
 

freguesia de Louredo que impedia o avanço do saneamento e que vai permitir levar o saneamento, 

cujas condutas já existem, até ao limite de Louredo com Beire. Acrescentou que este facto permitiu 

levar água e saneamento à Rua de S. Bento em Louredo e dar à freguesia de Beire aquilo que há 

muito merece e não tem, a possibilidade de ter água e saneamento para todos. 

João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia da Sobreira (PS) – Cumprimentou os 

presentes e referiu que, com o Partido Socialista no governo municipal, Paredes regista e 

contabiliza progressos merecedores de encanto e de justo reconhecimento. Paredes avançou e 

avança de forma impressiva naqueles que são os fatores estruturantes de uma comunidade que se 

quer servida e munida de equipamentos públicos municipais, tais como, a Piscina Verde, o 

Auditório Municipal, o Pavilhão Multiusos, o Estádio Municipal das Laranjeiras, entre outros. 

Paredes avançou com o Resgate da concessão à “BeWater” e concomitantemente com a retoma dos 

SMAS-Paredes, um passo que considerou de relevantíssimo interesse público, com impacto no 

ambiente e salubridade pública, na economia doméstica e na melhoria substancial de um dos 

classificadores da qualidade de vida dos cidadãos. Sustentou que Paredes avançou e avança no 

registo de abrangência territorial com intervenções diretas nas freguesias, em registo de 

cooperação ou através dos contratos interadministrativos de delegação de competências em todas 

as freguesias do Concelho. Realçou que o executivo enfrentou de forma imprevista e à escala 

municipal, o combate à pandemia o que constituiu a superação de um enorme desafio, 

particularmente acentuado nas linhas e meios de combate. No entanto, mal refeito das 

consequências da pandemia, o executivo enfrenta agora as graves consequências da invasão da 

Ucrânia pela Rússia com o excessivo agravamento dos fatores de custo, quer de natureza 

operacional, quer de natureza financeira, particularmente sentida nas taxas de juro. Solicitou ao 

Presidente da Câmara que, nesta perfeita turbulência e num quadro de gestão profundamente 

agravado e condicionado pelas incógnitas emergentes, se pronuncie, sobre a situação e os 

constrangimentos que esta traz, proporcionando a todos a sua leitura do momento e da 

circunstância. 

David Ferreira (PSD) – Cumprimentou os presentes e afirmou que o PRR está na ordem do dia 

mais pela incapacidade do Governo em executá-lo do que propriamente pelos grandes 

investimentos que têm vindos a ser efetuados pela já famosa “bazuca”. Acrescentou que para o 

concelho de Paredes se torna numa oportunidade, pois que, dada a incapacidade de executar o 

programa, o Governo aceita agora um leque de investimentos que não estavam inicialmente 
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previstos pelo que todos esperam que o Município tenha a capacidade de aproveitar esta 

oportunidade única e irrepetível. Mais do que estes pequenos projetos, há a questão da habitação 

social para o que existe um cheque em branco para se poder usar. É o próprio Governo a fazer 

pressão junto dos municípios para que estes gastem esse dinheiro. Inquiriu o Presidente da 

Câmara sobre se existe alguma estratégia ou planeamento do que o Município pretende fazer a 

este nível? Lembrou que na última sessão da Assembleia Municipal, o Presidente da Câmara 

referiu que existiam já alguns projetos identificados. O deputado defendeu que, mais do que esses 

projetos avulsos que vão aparecendo, é importante ser ambicioso e identificar as reais necessidades 

do Município nesta matéria que infelizmente são muitas. Embora exista um constrangimento do 

lado da oferta para construção, se não se for ambicioso e se não existir um plano agressivo, esta 

oportunidade passará ao lado. Este é um projeto financiado a 100% e sem limite. Solicitou 

esclarecimentos quanto ao ponto da situação do projeto das habitações a custos controlados. E 

continuando na senda dos dinheiros europeus, totalmente a fundo perdido ou muito próximo 

disso, tendo agora em mãos o controlo total da água e saneamento, fazendo uso do Programa 2030 

e dado que na anterior sessão da Assembleia Municipal não houve resposta, colocou as seguintes 

questões:  

1- Existe já um plano de investimentos que considere: Estimativa de cobertura da rede de água e 

saneamento por ano até que se alcance a cobertura total, bem como a estimativa de 

investimento? 

2- Existindo ou estando em fase final de preparação, quando poderão ser apresentados à 

Assembleia Municipal e aos paredenses?  

Afirmou que estes mapas são da maior importância dado que constituirão um guia e, 

principalmente, levará o Município ao encontro dos fundos. Realçou que o PRR é único e que o 

Programa 2030 será provavelmente o último grande quadro de investimento neste formato. 

Defendeu, pois, que é crucial não desperdiçar esta oportunidade, que é uma oportunidade 

histórica para aproveitar e para dotar o Município de cobertura total de água e saneamento. 

Jorge Campanhã (PSD) – Cumprimentou os presentes e iniciou a sua intervenção com uma 

citação da Presidente da Junta de Freguesia de Gandra na última Assembleia de Freguesia de 

Gandra, “Por incrível que pareça, entre o que eu disse, o que disse Armando Leal e o que disse o vereador 

Renato Almeida, eu é que tinha razão”. Referiu que lhe parece inacreditável tal resposta, mas que, de 

facto, assim aconteceu e acusou o Presidente da Câmara de, após retirar o tapete ao ex-Presidente 
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da Junta de Freguesia de Gandra, fazer o mesmo ao senhor vereador e também ao senhor 

Armando Leal, porque não sabe o que fazer. Afirmou que o Presidente da Câmara se colocou 

numa enorme embrulhada e que por isso os SMAS teimam em aparecer, porque não sabe o que 

fazer com os subsistemas que tentou integrar sem gerar grande alarido, sem o conseguir. Referiu 

que este insucesso se deveu ao facto de o ex-Presidente da Junta não ter pactuado com a estratégia 

do Presidente da Câmara de prejudicar Gandra e também porque o PSD/Gandra esteve sempre 

atento e alertou a população para o sucedido. Realçou que a população de Gandra está mobilizada 

para se levantar sempre e cada vez que o Presidente da Câmara quiser prejudicar a freguesia de 

Gandra. Salientou que a Presidente da Junta de Freguesia de Gandra revelou também que, caso 

existam falhas no abastecimento de água, iria comprar água em alta, mas que a compra de água 

em alta apenas é permitida por Lei aos municípios e ao Estado. Salientou que a Presidente da Junta 

de Freguesia de Gandra não sabe a quem vai comprar água e nem a que preço, pelo que era 

importante explicar que a compra da água vai ser feita ao Município e ao preço que o Presidente 

da Câmara a quiser vender. Acrescentou que isto significa que a Junta de Freguesia de Gandra 

estará nesta altura à mercê do Município. Se não for feito o que o Presidente da Câmara quiser que 

se faça ou se não colaborar na obrigação do Resgate de integrar os subsistemas, a Câmara terá esse 

ónus. Mudando de assunto falou da CESPU e disse que esta terá uma infraestrutura na cidade de 

Paredes e que, se não fosse a intervenção política do Presidente da Câmara, essa infraestrutura 

estaria localizada na freguesia de Gandra. Lembrou que a Assembleia Municipal votou 

favoravelmente o interesse municipal daquele equipamento, mas que por responsabilidade 

exclusivamente política, o mesmo foi retirado à cidade de Gandra para ser colocado na cidade de 

Paredes. Observou que de nada adiantará ao Presidente da Câmara e à Presidente da Junta de 

Freguesia de Gandra, acusar o PSD de não se ter mostrado preocupado quando a CESPU 

deslocalizou o curso de enfermagem de Gandra para Penafiel em 2014. Realçou que a CESPU se 

limitou a aproveitar as condições disponibilizadas pelo Município de Penafiel, um edifício 

histórico no centro da cidade e a possibilidade de os estudantes de enfermagem estagiarem no 

CHTS. Acrescentou que, em 2014, foram deslocados de Gandra para Penafiel 60 alunos e que agora 

serão deslocados de Gandra para Paredes 1.000 alunos e que serão necessários mais de 15 anos 

para que, num só ano, sejam deslocalizados tantos alunos de Gandra para Penafiel como aqueles 

que vão ser deslocalizados de Gandra para Paredes. Perguntou ao Presidente da Câmara o 

seguinte: 
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1-  O que é que, no seu entendimento, a cidade de Paredes tem para oferecer à CESPU que a 

freguesia de Gandra não tem?  

2- Porque razão o Presidente da Câmara teima em retirar à Freguesia de Gandra para dar às 

outras freguesias quando o seu papel é justamente tratar todas as freguesias de forma justa e 

igualitária? 

Armando Leal (PS) – Cumprimentou os presentes e referiu que a habitação figura, em Portugal, 

como um dos mais elementares direitos dos cidadãos, devidamente consagrado no 65º artigo da 

Constituição da República Portuguesa. O mesmo artigo Constitucional enuncia que deve ser 

assegurada uma residência de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto, que 

preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar. Observou que de distinta importância, o 

documento fundamental da sociedade portuguesa, reitera a habitação como direito básico com o 

intuito de mitigar os efeitos perversos, discriminatórios e exclusivos que a ausência desta provoca 

na determinação plena de qualquer cidadão. Nesta matéria, como em muitas outras conquistas 

Constitucionais anunciadas após o 25 de abril de 1974, a Constituição da Nação ainda não se 

encontra cumprida. No que ao Concelho de Paredes diz respeito, é reconhecido que a Câmara 

Municipal sob governação socialista, tem encetado esforços no aumento da oferta pública de 

habitação. Realçou que, com a necessária coragem, foi a única que olhou para além das chapas 

onde outros segregaram, por décadas consecutivas, cidadãos de pleno direito e delineou uma 

política de realojamento condigna para aquela população. Sublinhou que o Município de Paredes 

será também o primeiro a conceder aos seus munícipes, habitações para arrendamento acessível, 

numa resposta efetiva ao problema da falta de habitação. A falta de habitação é um problema 

transversal junto da população portuguesa. Infelizmente afeta com maior incidência os jovens e, 

segundo os Censos 2021, cerca de 20% da população paredense é jovem, tem menos de 30 anos. 

Esta é a faixa etária que está mais sujeita à precariedade laboral, que mais dificuldades enfrenta na 

sua emancipação. Infelizmente as mais elevadas qualificações que possuem não se traduzem em 

remunerações adequadas às suas competências. Revelou que, em Portugal, só 49% dos jovens 

possuem contrato efetivo, 3 em cada 4 jovens ganham menos de 950 € líquidos, 1 em cada 4 

estudantes acumula os estudos com trabalho, 57% dos jovens vivem ainda em casa dos pais, sendo 

que, 58% destes fundamentam razões de instabilidade económica para o justificar. Referiu que a 

Juventude Socialista de Paredes não se alheia de encarar e procurar formular soluções para os reais 

problemas da população paredense e, já em fase de apresentação do seu Manifesto Autárquico, 
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reconheceu a habitação como prioridade na definição de políticas públicas para os jovens. Realçou 

que, à data, foi sugerido que parte do novo parque habitacional público fosse exclusivamente 

destinado a esta franja da população, face à dificuldade acrescida dos jovens, comparativamente à 

de outros grupos etários, de possuírem condições para aquisição de habitação, seja pelos parcos 

rendimentos que auferem e precariedade dos seus vínculos, seja pelas limitações na obtenção de 

crédito à habitação. Considerando que existe iniciativa municipal de promoção de habitação para 

arrendamento acessível, que existe um reconhecimento generalizado e público das dificuldades 

que os jovens enfrentam para obtenção de habitação, os elementos da Juventude Socialista de 

Paredes eleitos para a Assembleia Municipal, propõem que seja assegurada aos jovens, uma cota 

de 20% das novas habitações públicas para arrendamento acessível. A emancipação dos jovens 

contribui para uma sociedade mais próspera e a habitação é condição necessária para que tal 

desiderato se concretize. Disse estar certo de que, face ao exposto, a proposta da Juventude 

Socialista merecerá a melhor atenção por parte da Câmara Municipal de Paredes.  

Nuno Serra – Presidente da Junta de Freguesia de Lordelo (PSD) – Cumprimentou os presentes e 

afirmou que assumiu com o Presidente da Câmara um compromisso para o presente mandato que 

implica, para além da parceria, a confiança e empenho, que no final se irá traduzir em 

investimentos e novos equipamentos necessários para a cidade de Lordelo. Lembrou que este 

acordo resultou num inédito executivo constituído pelo PS e pela coligação PSD/CDS-PP e que é 

resultado de um sentimento comum a todas as forças políticas. Deixou claro que não estava em 

causa o acordo nem a confiança depositada no Presidente da Câmara. Este foi um entendimento 

extremamente fácil de alcançar uma vez que é uma daquelas parcerias onde todos ganham 

sobretudo a população de Lordelo que vê realizadas as obras há muito desejadas. O mandato está 

praticamente a meio e a margem de manobra começa a ser praticamente nula pelo que soaram os 

alarmes em Lordelo. Salientou que as obras anunciadas no início do ano numa entrevista a um 

jornal local nomeadamente: o Jardim Central de Lordelo, a Capela Mortuária, o Mercado de 

Lordelo, a ponte sobe o rio Ferreira, entre outros, se não se iniciarem quanto antes, nunca serão 

executadas no decorrer do atual mandato, nem com intervenção divina. Lembrou as dificuldades 

logísticas e burocráticas que estas obras implicam assim como a dificuldade de disponibilidade de 

empreiteiros, de mão-de-obra e até de matérias-primas. O senhor Presidente da Câmara tem 

apresentado alguns projetos com o apoio do PRR como é o caso da “Habitação” e da “Recuperação 

do Parque do Rio Ferreira” com 1,8 milhões de euros. Alertou para que não hajam desvios do foco, 
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do compromisso e da confiança que tanto os dois executivos como a população depositaram nos 

projetos que foram escrutinados no ato eleitoral e que os lordelenses querem ver concluídos até ao 

final do mandato. Reiterou que o tempo não se estende é que é chegada a hora de se colocarem em 

marcha os referidos projetos. Reiterou a sua confiança no senhor Presidente da Câmara e no 

cumprimento das suas promessas.  

Jorge Ribeiro da Silva (CDS-PP) – Cumprimentou os presentes e começou por lembrar o facto 

de o Presidente da Câmara o ter apelidado de saudosista na pretérita sessão da Assembleia 

Municipal e que, talvez pelo facto de ter sido estudante em Coimbra onde se aprende a dizer 

saudade, encarou tal epíteto como um elogio. Observou que o referido epíteto o levou a ter 

saudades, não de Coimbra nem da vida de estudante, mas das respostas do Presidente da Câmara 

que na mesma sessão não deu a nenhuma das questões por si colocadas. Referiu que em dezembro 

do ano passado o Salão Nobre do Município se engalanou para a apresentação do estudo de 

impacto ambiental e económico da Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos em Baltar. 

Lamentou que do mesmo não tenha sido dado conhecimento à Assembleia Municipal na sessão de 

então para debate, mais parecendo que o Presidente da Câmara não quer discutir com os 

representantes eleitos da população, os resultados do estudo. Acrescentou que seguiu novamente 

o conselho do Presidente da Câmara e tal como havia feito em fevereiro, consultou novamente o 

site da AMBISOUSA e verificou que não existe qualquer estudo de impacto ambiental e económico 

da Unidade de Resíduos Orgânicos prevista para Baltar. Questionou, então, o Presidente da 

Câmara sobre o seguinte: 

1-  O que esconde?  

2-  Será que através de Vª Exª será facultado aos senhores deputados e presidentes de Junta que 

fazem parte da Assembleia Municipal o estudo de impacto ambiental e económico daquela 

Unidade?  

Observou que nos anos mais recentes, pelo Presidente da Câmara foi sempre anunciado para 

janeiro o início do funcionamento dos SMAS, sendo que nunca disse de que ano, anunciou em 

janeiro que seria em março e chegados a abril, a prometida fatura nunca mais chega e que na 

última que recebeu, aparecia Be Water de Paredes. Questionou se Be Water de Paredes traduzido 

para português significava Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Paredes? 

Asseverou que passaram os meses de janeiro, março e abril e perguntou quando é que, de uma vez 

por todas, começam a funcionar os SMAS-Paredes? Solicitou ao Presidente da Câmara 
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esclarecimentos sobre se vai ou não disponibilizar as atas das reuniões mantidas entre o Município 

e a concessionária Be Water e lembrou que ficou sem resposta não só relativamente a estes temas, 

mas também a outros na sessão de fevereiro. Referiu que não é bonito ser reconhecido não pelo 

que se faz, mas quando se paga pelo reconhecimento. Questionou sobre a necessidade de o 

Município de Paredes pagar para receber o prémio para estar na lista dos melhores municípios 

para viver num estudo que analisou apenas 20 dos 308 municípios existentes em Portugal e em 

que, curiosamente, só os que pagaram foram premiados? Relativamente à construção de habitação 

social, nomeadamente a que vai alojar a Comunidade Cigana no centro da cidade de Paredes, 

colocou as seguintes questões: 

1- Quais vão ser os critérios para a fixação das rendas? 

2- Se houver incumprimento, vão os incumpridores ser despejados? 

Afirmou que no passado dia 6 de abril ouviu o Presidente da Câmara anunciar que Lordelo terá 

uma praia fluvial até ao final do ano 2023, facto que lhe pareceu ser uma brincadeira de 1 de abril, 

tamanha a demagogia, pois que, é do conhecimento de todos que o Rio Ferreira é um esgoto a céu 

aberto. Acrescentou que seguramente não veria o Presidente da Câmara ou o executivo em 

dezembro próximo a ir a banhos naquelas serenas, mas acastanhadas águas mergulhadas num 

aroma libertador de náusea. Salientou que aos milhões que ali já foram gastos sem que o problema 

tenha sido resolvido, o Presidente da Câmara atira com mais 1,3 milhões de euros ao rio, ao que se 

soma a derrapagem nas obras do Centro de Congressos em cerca de 1 milhão de euros, 2,5 milhões 

de euros deitados à rua. Salientou que nesta onda de anúncios sobre anúncios, só faltou ao 

Presidente da Câmara dizer que a solução para o novo aeroporto de Lisboa também está em 

Paredes – TAP-Transportadora área de Paredes que, em vez de Portela e Alcochete, será Portela mais 

um, por exemplo, Portela e Vilela. Perguntou, então, se o Presidente da Câmara entende que o 

Município deve ser gerido como uma PME, que receitas irão cobrir estes prejuízos e estes 

investimentos e como é que esses equipamentos serão autossustentáveis? Dirigindo-se à bancada 

do Partido Socialista, inquiriu se era este o modelo de sociedade mais justo e equitativo que 

queriam, numa altura em que a grande maioria dos paredenses anda nos supermercados com a 

lista dos 44 produtos com o IVA 0% numa mão e a máquina calculadora na outra? Salientou que 

em Paredes o socialismo não só não está na gaveta, mas antes está ultracongelado numa arca 

algures perdida, talvez escondida nas margens o Rio Ferreira. 
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Presidente da Câmara – Cumprimentou os presentes e relativamente à intervenção da deputada 

Sara Castro, referiu que o ambiente tem sido uma preocupação constante do seu executivo e que o 

investimento no Parque do Rio Ferreira muito em breve será uma realidade. Revelou que a 

respetiva obra já foi adjudicada e vai permitir que haja um espaço requalificado para aproveitar ao 

máximo o rio, após a resolução de todos os problemas com a ETAR. Realçou que a zona de banhos 

não advém do Rio Ferreira, mas sim de um afluente do Rio Ferreira através de uma bacia que irá 

ser alargada junto a um dos bares do Parque. Às questões colocadas pela deputada Salomé Santos, 

esclareceu que a Câmara está ao lado das juntas de freguesia para os investimentos que têm que 

ser feitos, nomeadamente na questão dos cemitérios. Observou que no anterior mandato foram 

construídos vários cemitérios e que no presente mandato o mesmo aconteceu em Vila Cova de 

Carros, brevemente ficará concluído o cemitério de Rebordosa e que em breve será igualmente 

lançado o concurso público para a construção da Casa Mortuária. Adiantou que, de seguida, serão 

realizadas obras nos cemitérios de Cristelo e Recarei que já estão sinalizados e que acabam por ser 

quase uma delegação de competências, pois que, os cemitérios são também uma fonte de 

rendimento para as juntas de freguesia executarem as obras que tiverem que executar. 

Relativamente às intervenções dos deputados Cátia Silva e Armando Leal, disse que é esta a 

postura que uma juventude partidária deve assumir no Concelho, pensar nos seus problemas e 

apresenta-los e considerou que foram duas excelentes intervenções e de grande pertinência. 

Referiu que, mesmo em período pré-eleitoral, sempre disse que o custo da água para as IPSS é 

elevado porque pagam uma taxa idêntica à da Câmara que é de 3 € por m3 quando uma empresa 

paga menos do que este valor. Defendeu que, no limite, as IPSS deviam pagar o mesmo que paga 

uma empresa e deixou a promessa de que, aquando da elaboração do Orçamento dos SMAS para o 

ano 2024, o executivo irá promover a alteração do tarifário por forma a que as IPSS paguem pelo 

menos o mesmo que pagam as empresas. Observou que num contexto em que o Município vai 

investir em habitação social e a custos controlados sabendo que a sua população é 

maioritariamente jovem, faz todo o sentido a criação de uma cota específica para jovens. Disse que 

irá dar instruções nesse sentido para que aquando da elaboração do Regulamento para atribuição 

das habitações este aspeto ser tido em conta. Às questões colocadas pela deputada Cecília 

Mendes, salientou que a mobilidade é um dos problemas com que se debatem os concelhos 

limítrofes dos grandes centros urbanos como Porto e Lisboa e que é o caso de Paredes. 

Acrescentou que o Município não consegue ter uma rede de transportes urbanos muito 
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concentrada, pois que, o Concelho é muito disperso pelo que se torna muito difícil a 

implementação da mobilidade que o executivo gostaria de implementar. Revelou que é intenção 

do executivo investir no melhoramento da mobilidade no Concelho de Paredes dado que estão a 

ser criados vários equipamentos mais concentrados na cidade sede do Concelho. Defendeu que 

assim sendo, há que ter capacidade para melhorar a mobilidade dentro do Concelho por forma a 

que todos possam aceder àqueles equipamentos e deles usufruir. Relativamente à eficiência 

energética, afirmou que estão a ser preparados projetos a este nível, nomeadamente para os 

centros de saúde e para alguns centros escolares. Quanto ao estudo relacionado com os resultados 

do inquérito “Agenda Estratégica 2030”, solicitou à sua Chefe de Gabinete que faça a remessa do 

mesmo à coligação “Juntos Por Paredes”. Quanto à questão do código ColorADD, observou que, 

apesar de fazer todo o sentido, o Município tem outras prioridades, sendo que, quando houver 

possibilidade, tentará melhorar a informação para pessoas que sofrem de daltonismo. 

Relativamente à intervenção do deputado José Borges, afirmou que, de facto, o Concelho de 

Paredes já não é só a indústria do mobiliário, é muito mais. Acrescentou que o Concelho de 

Paredes é um Concelho que se tem afirmado pela prática desportiva em que praticamente todas as 

modalidades são disputadas e onde são organizados vários eventos desportivos. Fez eco dos jogos 

nacionais em várias modalidades para pessoas com deficiência intelectual que decorrerão no 

Concelho de Paredes e que mostra que em Paredes o desporto é para todos, é inclusivo. Salientou 

que há também uma aposta no turismo com várias rotas no Concelho e que a freguesia de Louredo 

tem sido de uma forma particularmente feliz envolvida nestas rotas com muitos motivos de 

interesse em termos paisagísticos e arquitetónicos. Salientou que foi um excelente Congresso que 

decorreu no dia 15 de abril para os Caminhos de Santiago, o que veio mostrar que é mais um 

motivo de atração e turismo no Concelho de Paredes. Quanto à intervenção do deputado João 

Gonçalves, adiantou que havia um atraso muito grande na freguesia da Sobreira onde existiam 

vários caminhos que necessitavam de pavimentação e daí os vários contratos de delegação de 

competências, pois que, esses investimentos faziam todo o sentido. Salientou que provavelmente o 

executivo terá de abrandar o ritmo da delegação de competências até ao final do ano uma vez que 

financeiramente este tem sido um ano muito particular, mas que serão retomadas no próximo ano 

dado que foi uma política de sucesso. Justificou o facto com o enorme aumento do custo das obras, 

porque entre o preço de adjudicação e o custo final das obras os empreiteiros podem legalmente 

solicitar a revisão de preços devido à inflação o que, por vezes, suscita um aumento de 10/15% do 
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custo da obra. Realçou que existe ainda a questão da taxa de juro com a Euribor a 3% ou mais o 

que faz com que o custo de serviço da dívida, apesar ter vindo a diminuir, seja 3 ou 4 vezes 

superior ao passado. Esclareceu ainda que este ano é um ano especial também porque foi pago o 

Resgate e houve necessidade de adquirir todos os equipamentos pertencentes à concessionária 

entre viaturas e stocks, facto que encerra um encargo adicional para o corrente ano. Às questões 

colocadas pelo deputado David Ferreira, referiu que o PRR não é um cheque em branco antes 

sinónimo de muito trabalho e muita dedicação por parte do Município. Acrescentou que estão 

perfeitamente identificados os investimentos que têm que ser feitos os quais paulatinamente têm 

vindo a ser lançados. Salientou que está em curso a construção de um prédio de habitação social 

em Paredes aonde estão sinalizados mais 2 prédios para habitação a rendas acessíveis, 1 outro 

identificado para Mouriz porque estão a ser aproveitados terrenos que são pertença do Município. 

Adiantou que em Cristelo, para além da requalificação da habitação social ali existente, vai 

avançar a construção de um edifício para rendas acessíveis o que igualmente acontecerá em Vilela 

e Lordelo aqui também um edifício de habitação social, em Cete vai avançar um investimento para 

habitação a rendas acessíveis. Informou que o executivo não está preocupado apenas com a 

construção de habitação social, mas também com a construção de habitação a rendas acessíveis 

para permitir que a classe média, que não pode pagar rendas de 500/600 €, possa ter acesso à 

habitação com rendas de 200/300 €. Às questões colocadas pelo deputado Jorge Campanhã, 

esclareceu que para quem votou contra o Resgate se nota que estão já muito preocupados com o 

funcionamento dos SMAS e com o dinheiro dos investimentos. Observou que o PSD pode 

continuar a gastar dinheiro em outdoors em Gandra, porque a preocupação do executivo é a de 

fazer obras não só em Gandra como por todo o Concelho. Adiantou que, na verdade, Gandra pode 

comprar água em alta e pode fazê-lo ao Município que a vai debitar ao preço a que compra, pois 

que, não está interessado em ganhar dinheiro com a água em detrimento dos subsistemas. 

Reiterou que os subsistemas têm autonomia no seu funcionamento e que o Município apenas é 

responsável pelos PCQA’s, para que haja água de qualidade e em quantidade. Acrescentou que se 

não houver capacidade para tal, a Câmara terá que intervir e posteriormente entender-se com os 

subsistemas. Quanto à questão da deslocalização de uma infraestrutura da CESPU para Paredes, 

desmentiu o que foi dito, pois que, os investimentos da CESPU estão relacionados com cursos 

novos e não está a tirar alunos para a cidade de Paredes, porque não tem curso veterinário, antes 

está a criar novas oportunidades para novos alunos. Realçou que quem doou terrenos à CESPU 
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não foi o executivo do PS, mas sim os executivos do PSD e que se a CESPU possui terrenos em 

Paredes não vê razão para não fazer investimentos em Paredes. Sublinhou que a preocupação do 

PSD no passado quando doou os terrenos, deveria ser a de exigir à CESPU que os investimentos 

não fossem feitos fora do Concelho. Destacou que a preocupação do executivo é que não sejam 

retirados cursos de Gandra e que quaisquer outros cursos continuem a ser realizados dentro do 

Concelho de Paredes. Às questões colocadas pelo deputado Nuno Serra, disse que compreende 

perfeitamente o sentimento que tem um Presidente de Junta quando está decorrido ano e meio do 

segundo mandato. Referiu que é óbvio que têm sido feitas obras através da delegação de 

competências, mas que as obras reclamadas têm primeiramente de ser preparadas, a requalificação 

do espaço em frente à Junta de Freguesia de Lordelo será a primeira obra a ser lançada dado que 

apesar de ser um espaço nobre não tem qualquer dignidade e que é um investimento orçado em 

cerca de 1 milhão de euros. Acrescentou que o Município até podia ter sido menos ambicioso e ter 

projetado algo mais simples, mas foi entendido que aquela teria que ser uma obra de referência e 

esses projetos demoram tempo a elaborar e depois há necessidade de consultar o mercado devido 

à questão dos preços além de outros procedimentos legais a ter em conta. Revelou que está 

concluído o projeto para a nova Casa Mortuária de Lordelo que avançará e que após a sua 

conclusão, poder-se-á avançar para o Mercado de Lordelo. Às questões colocadas pelo deputado 

Jorge Ribeiro da Silva, manifestou a sua satisfação pelo facto de se ter referido à Unidade de 

Resíduos Orgânicos tal como ela é e solicitou à sua Chefe de Gabinete que remetesse o estudo 

entretanto solicitado. Relativamente à entrada em funcionamento dos SMAS-Paredes, informou 

que no próximo mês as faturas já serão emitidas pelos SMAS-Paredes. Confirmou que gere o 

Município como uma PME. Entende que a sua missão é gerir a Câmara Municipal da forma mais 

eficiente possível. Refutou a acusação de derrapagem de custos do Centro de Congressos. Esta 

infraestrutura tem 2 empreitadas em simultâneo: uma da obra em si e outra é o concurso que se 

prende com as artes cénica. Só tinha sido feito um orçamento para a obra em si. Segundo os 

técnicos de som e acessórios acústicos, valia a pena investir um pouco mais na acústica deste 

espaço que tem cerca de 1.000 m2, e deixar o Centro de Congressos, com uma insonorização do 

melhor que há ao nível do norte do País para acolher concertos de pé até 2.000 pessoas. Houve um 

acrescento de qualidade e a qualidade tem custos. Mas é natural que haja aumentos de custo na 

obra. Recordou que esta é uma obra lançada há cerca de 2 anos e que legalmente deverá ter revisão 
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de preços que variaram muito. Rematou dizendo que esta é uma obra que está muito bem lançada 

e na qual foi já colocada a laje do último piso e cujo passo seguinte será o seu interior. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 - RELATÓRIO DE ATIVIDADES MUNICIPAIS E SITUAÇÃO FINANCEIRA DO 

MUNICÍPIO - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à Assembleia, para conhecimento, o Relatório de Atividades Municipais e Situação 

Financeira do Município.   

  

2 - ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL REALIZADA EM 

2023/02/24 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes, a “ata da sessão ordinária da 

Assembleia Municipal realizada em 2023/02/24”, com 39 votos a favor das bancadas do PS, PSD, 

CDS-PP, da coligação “Juntos Por Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e 2 abstenções 

dos deputados, José Miguel Garcez Rocha e Jorge Miguel Campanhã Oliveira das bancadas do 

CDS-PP e do PSD, respetivamente. 

  

3 - ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

REALIZADA EM 2023/03/31 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes, a “ata da sessão extraordinária 

da Assembleia Municipal realizada em 2023/03/31”, com 40 votos a favor das bancadas do PS, 

PSD, CDS-PP, da coligação “Juntos Por Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e 1 

abstenção do deputado Jorge Miguel Campanhã Oliveira da bancada do PSD. 

  

4 - RELATÓRIO DE GESTÃO E CONTAS - ANO 2022 - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 
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Cecília Mendes (Juntos Por Paredes) – Afirmou que as contas do Município devem obedecer aos 

princípios da correção e transparência e que o auditor externo apresenta reservas que devem ser 

esclarecidas. Relativamente aos mapas dos inventários dos bens do seu ativo fixo tangível citou o 

auditor “Não é possível emitir uma opinião devidamente fundamentada sobre a plenitude e adequação do 

valor da rubrica ativos fixos tangíveis apresentados no balanço, assim como das respetivas depreciações. Até 

à presente data o Município não obteve as informações necessárias e suficientes junto das entidades 

concessionárias, para concluir a análise dos direitos, obrigações e eventuais responsabilidades emergentes 

contratos de concessão. Por este motivo, desconhecemos o impacto que esta conclusão poderá provocar nas 

demonstrações financeiras do Município. Questionou o Presidente da Câmara sobre se tem alguma 

coisa a dizer relativamente a estas reservas do auditor externo? Lembrou que nas eleições de 2017, 

o então candidato Dr. Alexandre Almeida afirmou que o anterior executivo do PSD deixou um 

passivo na ordem dos 120 milhões de euros o que propagandeou de tal forma que levou os 

paredenses a ficar com a ideia de que a autarquia estava praticamente falida, confundindo dívida 

com passivo. Da análise ao documento, vê assumido aquilo que a coligação que representa 

sempre afirmou, inclusive em campanha eleitoral, de que a autarquia possui um passivo na 

ordem dos 200 milhões de euros. Acrescentou que as contas são fáceis de fazer e que, por muito 

que o executivo e o PS queiram fazer demagogia, aos 85,5 milhões de euros de passivo corrente 

terá de somar-se o valor de 99,5 milhões de euros de passivo contingente o que perfaz um total de 

185 milhões de euros. Questionou o Presidente da Câmara: 

1-  O que é para si o pior, um passivo de perto de 120 milhões de euros ou um passivo de perto 

de 200 milhões de euros da sua responsabilidade?   

2- Será que a Câmara está mais falida agora com quase o dobro do passivo ou como estava em 

2017? 

Observou que os paredenses têm que saber porque foram enganados e que o Presidente da  

Câmara poderá estar a colocar em risco o futuro do Concelho, dependendo apenas e não só de 

uma decisão desfavorável do Tribunal Administrativo. Alertou para o que aconteceu na Câmara 

de Barcelos que teve de fazer um acordo com a concessionária para não ter que pagar mais de 200 

milhões de indemnização, facto que pôs fim a 13 anos de conflito em Tribunal e que, segundo o 

Presidente daquela autarquia, levaria à falência do Município. Realçou que o mesmo poderá 

acontecer em Paredes e que, tendo em conta o parecer da ERSAR, infelizmente é muito provável a 

condenação da autarquia no processo que decorre no Tribunal Administrativo com a 
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concessionária. Adiantou que o executivo está a seguir o caminho do Governo com decisões 

avulsas e demagógicas, cuja responsabilidade financeira, a existir, será sempre dos contribuintes, 

daqueles que vierem a seguir e obviamente dos paredenses. 

David Ferreira (PSD) – Referiu que, como é sabido, uma entidade pública não tem como 

finalidade a obtenção de lucro, o que não quer dizer que não o possa ter. Visa antes a utilização de 

forma eficiente dos dinheiros públicos em prol das suas populações. Também não visa o prejuízo 

e daí ser necessária a gestão eficiente dos dinheiros públicos. Destacou que este é o segundo ano 

consecutivo que o executivo apresenta um resultado negativo superior a 2 milhões de euros e que, 

no somatório dos dois anos, a autarquia está próxima dos cinco milhões de euros de resultado 

negativo acumulado. Salientou que, infelizmente, o ano de 2023 não será diferente, pois que, da 

análise ao Orçamento apresentado, foi percetível que as receitas estavam muito empoladas, para 

não falar da famosa rubrica dos ativos financeiros, bem como da parte das despesas que estavam 

subvalorizadas. É possível que o Município continue com resultados negativos desta magnitude 

por mais anos, mas que não poderão ser muitos mais. Não se pode esquecer que quem vai pagar a 

fatura são os do costume. Salientou que por diversas vezes, em sede de Assembleia Municipal, 

alertou para o crescimento descontrolado dos custos, tanto pelos custos de caracter fixo e 

permanente, aqueles que, mesmo querendo, não será fácil ao Município deixar de os suportar, 

bem como dos custos variáveis. Relativamente ao ano 2021, as rubricas Outros Trabalhos 

Especializados e Outras aquisições de Serviços, aumentaram 39% e 36% respetivamente, facto que 

considerou ser aumento brutal. Destacou que não estava a falar de aquisição de bens nem de 

investimento, mas sim de outros trabalhos e serviços contratados. Salientou que, na sua 

globalidade, a Despesa Corrente tem um aumento total de mais de 8 milhões de euros, e que 

deduzido o valor recebido para compensar as delegações de competências no valor de 7 milhões 

de euros, se vê o brutal aumento que teve a despesa, tanto percentualmente como em termos 

absolutos, sendo que, as delegações de competências não servem para justificar tudo. No que diz 

respeito à execução orçamental, disse verificar-se, mais uma vez, uma execução muito abaixo do 

mínimo aceitável, pese embora no presente ano um pouco melhor do que a fraquíssima execução 

orçamental do ano anterior e alertou para o facto de, neste aspeto, o Município não atingir o 

mínimo exigível desde o ano 2019. Lembrou a famosa rubrica de ativos financeiros, que noutros 

tempos foi considerada um crime e que agora apenas se mantém por mera opção política. Referiu 

que, ao contrário do que diz e manda escrever o Presidente da Câmara, os impostos recolhidos 
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aos Paredenses não estão num mínimo, mas sim num máximo. Diz que tal facto está em linha com 

o governo socialista que constantemente anuncia baixa de impostos, mas a carga fiscal não para 

de aumentar e de bater recordes. Defendeu que entre impostos diretos, indiretos e participação 

fixa no IRS o Município arrecadou mais 1,5 milhões de euros comparativamente ao ano 2021. 

Disse que não adianta dizer aos Paredenses que os impostos estão no mínimo quando todos os 

anos o Município aumenta a receita com impostos, ou seja, retira rendimento aos Paredenses.  

Num ano tão difícil para muitas famílias como o que passou, tanto as Prestações Sociais, como as 

Transferências para as Famílias diminuíram cerca de 6%. Para além das famílias carenciadas e que 

necessitam de apoio, juntam-se agora muitas famílias de classe média, que pagam IRS e sobre o 

qual o Município lhes fica com uma parte. Seria justo que essas famílias pudessem ser apoiadas, 

mas tais apoios diminuíram. Sublinhou que estava a reportar-se a apoios diretos às famílias, que 

podem ajudá-las a ultrapassar um momento mais complicado. Na sua opinião, apesar da 

arrecadação recorde de impostos, muito pouco está a ser feito. Parece-lhe que infelizmente não se 

vislumbra vontade política para mudar este curso, ao contrário do que fazem outros municípios.  

Relativamente à dívida e investimento propõe que seria interessante efetuar uma análise aos 

últimos anos entre o total das receitas e os investimentos realizados pelo município. Diz que com 

toda a certeza todos teriam uma surpresa. Referiu que apesar de haver investimento, e mau seria 

se assim não fosse, era possível fazer mais e melhor. Sublinhou que o Município tem à sua 

disposição ferramentas, tais como dinheiro e recursos humanos, que nunca teve antes e alertou 

para a questão dos gastos em excesso, que poderiam ser alocados a investimento, por exemplo, na 

água e saneamento. Afirmou que a opção foi simples tal como foi efetuado no passado. Foi uma 

decisão básica de gestão de criar uma almofada em relação à divida, para poder acumular um 

evento que sabiam que ia ocorrer no futuro.  Adiantou que uma vez chegado o momento desse 

evento, o valor a pagar pelo Resgate, estava lá a tal almofada, portanto, nada de extraordinário. 

Realçou que a dívida está já muito próxima do limite máximo admissível, 56 milhões de euros, ou 

seja, a apenas 200 mil euros do limite. Advertiu que em 2017, com a divida em cerca de 50 milhões 

de euros, foi dito por alguns que o Município era ingovernável pelo que gostava de saber o que 

pensam agora. Ao contrário do ano anterior, neste ano já constam os passivos contingentes 

relativo ao processo da “BeWater” e outros. Esta mudança de comportamento não deixou de 

causar grande apreensão da sua bancada. Acrescentou que seria importante entender o que 

motivou o Presidente da Câmara a incluir estes valores no presente Relatório de Gestão de Conta. 
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A reposição da legalidade não terá sido certamente o motivo, porque já no ano anterior era 

obrigado a fazê-lo e não o fez. Sublinhou que os sucessivos alertas por parte da sua bancada ao 

longo do ano transato para este tema e conhecendo a forma como o Presidente da Câmara exerce 

a presidência também não terá sido este motivo suficiente para incluir neste Relatório o referido 

passivo. Assim, ao ver construída uma nova narrativa, questionou o Presidente sobre o seguinte: 

1- O que realmente o motivou a repor a legalidade? 

2-  Pode assim dizer se existe já algum acordo ou princípio de acordo com a BeWater em relação 

ao processo judicial em curso?  

3- Se sim, quais os valores envolvidos?  

4- No decorrer da tramitação do processo judicial em curso o Município já começa a ter uma 

noção do desfecho do mesmo?   

5- Se sim, a mesma questão, quais os valores a ter em conta? 

6- Em relação aos outros processos judiciais em curso que este ano foram adicionados, sete, 

alguns até já com provisões constituídas, pode o Sr. Presidente indicar com mais algum 

detalhe a que se referem?  

Adiantou que a questão dos passivos contingentes é um ponto apenas de relato obrigatório, que 

pode ou não traduzir-se num encargo futuro, facto que até pode parecer insignificante, mas é de 

uma importância vital. Referiu que neste ponto existe um valor de aproximadamente 100 milhões 

de euros e que se espera que nenhum destes valores se torne efetivo, mas que existe essa 

possibilidade real, daí estarem relatados no documento ora em discussão. Realçou que assim 

sendo, o passivo passaria imediatamente para cerca de 185 milhões de euros e a dívida para 156 

milhões de euros, o triplo da dívida e aproximadamente o dobro do passivo de quando no tempo 

da velha senhora consideravam a dívida e o passivo complemente ingovernáveis. Realçou que ficou 

ainda por referir, uma vez que também decorre das normas, que o Município poderá ter que vir a 

liquidar um valor muito significativo de IVA sobre uma parte da operação de Resgate, cerca de 4 

milhões de euros. Na sua opinião devia estar contido neste relatório, mas que também não se 

pode querer tudo de uma vez.   

Armando Leal (PS) – Referiu que da forma dantesca que se ouviu o representante da velha 

senhora apresentar a situação, parecia estar a relatar a situação do anterior executivo e perguntou 

ao deputado David Ferreira porque razão não foi convidado pelo Dr. Celso Ferreira para integrar 

o Gabinete de Finanças já que é tão especialista na matéria e conseguiria controlar as finanças da 
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Câmara e não a deixar cair numa situação de endividamento ímpar que ultrapassou o 

endividamento excessivo? Sustentou que é factual que o executivo do PSD ultrapassou o limite de 

1,5% da média de receitas correntes sobre o endividamento. Acrescentou que também não foi o PS 

que recorreu a um resgate financeiro e lembrou que a autarquia esteve sob intervenção no PAEL 

que emprestou 20 milhões de euros para pagar dívidas a curto prazo e que os fornecedores se 

queixam que não receberam em tempo útil. Não foi com o executivo do PS que a Câmara atingiu 

uma dívida record de 67 milhões de euros no ano 2012. Realçou alguns aspetos a saber: 

- A dívida do Município em 2022 continua abaixo do limite de endividamento o que significa que 

a o executivo está a cumprir com os pressupostos previstos na Lei;  

- Se fosse verdade o que foi dito pelos arautos da oposição a dívida estaria muito acima desse 

limite de endividamento e a Câmara Municipal estaria impedida de utilizar fundos europeus; 

- Os pagamentos em atraso diminuíram 5 milhões de euros desde 2018 algo que o executivo do 

PSD, apesar do empréstimo para o efeito não conseguiu fazer; 

-  Foi reduzido o prazo médio de pagamentos.  

Referiu que há um sistema de balanço entre o ativo e o passivo em que o ativo é igual ao capital 

próprio mais o passivo e que, pese embora o aumento da dívida em 2 milhões de euros, o ativo 

aumentou 7 milhões de euros, o que significa que a riqueza do Município é superior às suas 

obrigações. Acusou o PSD de alguma desonestidade pelo facto de atirar para o ar valores que são 

incomportáveis para o Município e que o PS não tem qualquer problema em assumir que houve 

um aumento da dívida. Justificou que a dívida subiu graças a uma opção estratégica e corajosa do 

executivo ao fazer face a um problema que o PSD nunca quis resolver e que é o problema da água 

e do saneamento básico. Se o valor do empréstimo para o pagamento do Resgate não estivesse 

incluído no Relatório de Gestão de Contas, o endividamento caia 7 milhões de euros e ficava no 

valor de 34 milhões de euros no ano 2022. Observou que melhor que no tempo da velha senhora, é 

o facto de o Município ser governado pelo Partido Socialista. 

Rui Silva (PS) – Referiu que o Relatório de Gestão de Contas – 2022, reflete uma gestão 

caracterizada e marcada por um conjunto de princípios orientadores em que o planeamento, 

organização, a motivação e o controle estiveram sempre presentes. Acrescentou que quer se 

queira, quer não, este é o ADN do executivo, isto é, fazer o necessário para promover 

uniformemente o desenvolvimento do Concelho e ter as contas em dia. No que diz respeito à 

gestão, afirmou que o ano 2022 continuou a ser marcado por uma forte transformação do 
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território paredense, com a correção e diminuição das assimetrias existentes entre as diversas 

freguesias, com a realização de muitas e variadas obras que continuaram a contar com os apoios 

do QCA 2020 e outras a serem iniciadas com o apoio do PRR. Deu como exemplo, o começo da 

construção das muitas habitações sociais que vão ser edificadas em todo o concelho, para fazer 

face às necessidades já identificadas. Adiantou que os exemplos estão à vista de todos, 

continuaram e aumentaram as delegações de competências em todas as freguesias. Lembrou que 

em todas as freguesias foram feitas obras também de forma direta através da Câmara Municipal, 

que o investimento foi constante sem esquecer a adjudicação de projetos para posterior acesso a 

fundos comunitários. Defendeu que se tem assistido a uma autêntica mudança de paradigma e 

que, qualquer semelhança com o passado é pura coincidência facto só possível com a atual gestão 

camarária. Adiantou que a redução das taxas de impostos que incidem sobre os paredenses 

passou a ser uma realidade nomeadamente a passagem do IMI para a taxa mínima, de 0,5 para 

0,3%, 40% de redução, a introdução do IMI familiar para agregados mais numerosos, a isenção de 

DERRAMA para as empresas com um volume de negócios até 150.000 €. Quanto ao aumento da 

receita total ao nível dos impostos diretos, resulta da dinâmica económica do Concelho de Paredes 

e não de um aumento da carga fiscal como erradamente a bancada do PSD quer fazer crer, sendo 

que o executivo também é credor deste mérito. Realçou que ao longo dos últimos 5 anos o IMI 

passou para o mínimo e que o executivo, ao decidir não aplicar a taxa máxima, deixou nas mãos 

das famílias e das empresas vários milhões de euros. Lembrou que, no caso da DERRAMA, o 

executivo tem isentado as pequenas empresas dando-lhe uma importante folga orçamental e, ao 

mesmo tempo, ainda realizar um conjunto de obras públicas sem precedentes na história o 

Concelho de Paredes. Relativamente às contas, assentiu que estas incorporam já o valor de 21,3 

milhões de euros destinados ao pagamento do Resgate dos SMAS e que o passivo apenas 

aumentou 2 milhões de euros, facto que demonstra em 5 anos, a evolução da gestão municipal e 

os muitos milhões abatidos à dívida. Referiu que em 2017 o endividamento batia com o limite 

máximo. Agora não é isso que acontece. Nem o valor do Resgate condiciona a candidatura e a 

execução de obras importantes no futuro. Mesmo que assim não fosse, havia cabimento para ser 

efetuado o Resgate. Presentemente a Câmara Municipal tem estatuto de “pessoa de bem”. Paga a 

tempo e a horas e as dívidas a mais de 3 meses são menos 5 milhões de euros do que eram em 

2017. A única existente e que já está em menos de metade daquilo que era, é à AMBISOUSA e foi 

herdada do passado. Disse poder afirmar-se que o Município goza de uma boa saúde financeira 
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que lhe permite cumprir pontualmente com as suas responsabilidades e aumentar o património 

municipal de forma muito significativa. Deu como exemplo as muitas obras efetuadas, a dotação 

de equipamentos básicos que não existiam e o resgatar do serviço de águas e saneamento. 

Afirmou que antes se vendia e abandonava e que agora se compra e se transforma e ainda se 

reduz de forma expressiva e sustentável o endividamento. Sublinhou que simultaneamente se 

continua a implementar e a manter uma política de desagravamento fiscal dos cidadãos, empresas 

e demais instituições do Concelho apesar do clima de pós pandemia e de guerra na Europa desde 

fevereiro de 2022 que têm impactos económicos muito graves com a subida generalizada dos 

preços. Citou o Presidente da Câmara na sua nota final “Estes documentos de prestação de contas 

traduzem um enorme esforço de investimento sempre com a preocupação de obter financiamento 

comunitário e como tal, garantir um equilíbrio de contas para não comprometer o desenvolvimento futuro 

do nosso Concelho.” Salientou que cada vez mais há a certeza de que existe um antes e um depois 

pelo que a bancada do PS só poderá aprovar o documento ora em discussão. 

 

Presidente da Câmara – Começou por dizer que após o balanço considera que as contas de 2022 

estão melhor do que aquilo que imaginava. Os financiamentos obtidos pelos empréstimos 

bancários passaram de 27 para 47 milhões de euros e estão incluídos os 21 milhões de euros para o 

Resgate. Se no ano passado o passivo era de 83 milhões de euros, somados os 21 milhões de euros 

para pagamento do Resgate, deveria ter ido para 100 milhões de euros. Mas isto não aconteceu 

porque aumentou apenas 2 milhões de euros. Se não existisse o empréstimo para o pagamento do 

Resgate, o passivo estaria nos 64 milhões de euros. Nunca o Município teve um passivo tão baixo 

o que acontece devido a se ter reduzido noutras rubricas. Salientou que o Município reduziu no 

tempo de pagamento aos fornecedores que se encontram todos em dia. Lembrou que em 2017, o 

executivo do PSD contraiu um empréstimo ao PAEL o que obrigou o executivo do PS, que entrou 

a seguir, a diminuir ano após ano os pagamentos em atraso, ou seja, os pagamentos em débito a 

mais de 3 meses. Informou então sobre a evolução destes pagamentos em atraso. Em 2018, os 

pagamentos a mais de 90 dias, estavam em 5 milhões e 862 mil euros, em 2019, passaram para 3 

milhões e 688 mil euros, em 2020 passaram para 2 milhões e 749 mil euros, em 2021 passaram para 

1 milhão e 397 mil euros e em 2022 passaram para 893.000 €, isto é, agora a Câmara só deve à 

CIMDOURO. Afirmou que estes factos mostram o esforço que tem sido feito para regularizar as 

contas, pagar a tempo e horas aos fornecedores e continuar a fazer investimentos.  Os fundos 
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comunitários têm sido aproveitados ao máximo. Salientou que todas as câmaras municipais têm 

resultados negativos devido às amortizações por obras nas estradas, nas escolas e que, no caso da 

Câmara de Paredes, ascendem aos 14 milhões e 230 mil euros. Acrescentou que sem ter em linha 

de conta as amortizações, que não tem a ver com dinheiro que saiu, mas sim amortizações com os 

equipamentos, o resultado passava para 16 milhões de euros positivos. Relativamente às reservas 

do auditor externo, disse estar muito à vontade não só porque também é Revisor Oficial de 

Contas, como também porque em todas as câmaras municipais figura essa reserva referente aos 

ativos fixos tangíveis. Nenhum auditor consegue ter a certeza absoluta de que todo o imobilizado 

de um Município está refletido nas contas uma vez que é praticamente impossível que isso 

aconteça e daí deixar essa reserva. Sublinhou que é de muito mau tom acusar-se a autarquia de 

não ter mantido os impostos no mínimo quando esta Câmara tem feito um enorme esforço para 

manter a taxa de IMI em 0,3%, o mínimo permitido por Lei. Há municípios vizinhos que são mais 

ricos e não têm a taxa de IMI no mínimo porque é uma das principais fontes de investimentos. 

Paredes, apesar de manter o IMI no mínimo, tenta fazer o máximo de investimentos possível. 

Quanto ao IVA relacionado com o Resgate, informou que, segundo o parecer das Finanças, as 

Águas de Paredes terão que debitar um determinado valor de IVA à Câmara Municipal e que 

ficou acordado que a concessionária vai emitir a fatura com o IVA, a autarquia vai solicitar o 

reembolso após o que procederá ao pagamento. Realçou que o valor do IVA nunca poderia 

figurar no Relatório de Gestão e Contas porque é um valor que vai ser pago e vai ser deduzido. 

Mais uma prova de que os senhores deputados do PSD não estão preparados para entender estas 

contas. 

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 44 membros presentes, o “Relatório de Gestão e Contas – 

Ano 2022”, com 31 votos a favor das bancadas do PS e do Movimento Independente, SSMI, 6 

votos contra das bancadas do PSD e da coligação, “Juntos Por Paredes” e 7 abstenções da bancada 

do CDS-PP, do deputado António Manuel de Bessa Oliveira e dos presidentes de Junta de 

Freguesia de Duas Igrejas, Lordelo e de Vilela, Luís Filipe Coelho Barbosa, Fernando Nuno Leal 

Lamas Serra e Mariana Fernanda Machado da Silva, respetivamente, da bancada do PSD. 

 

Declaração de voto da deputada Cecília Mendes (Juntos Por Paredes) – Afirmou que votou 

contra por considerar um risco aprovar a falta de rigor e de transparência do executivo a que se 
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somam as reservas do auditor externo apesar da explicação dada e ainda a constatação do 

empolamento das receitas no Orçamento, na rubrica ativos financeiros em relação aos quais, mais 

uma vez, não houve execução. Sublinhou que o voto contra se justifica também pelo facto de a 

autarquia procurar negligenciar um passivo na ordem dos 185 milhões de euros que corresponde 

à soma do passivo corrente e contingente, ao contrário dos relatórios anteriores, onde já estava 

devidamente plasmado o valor em mais de 90 milhões de euros referentes ao diferencial entre o 

valor requerido pela “Be Water” e o valor da indemnização pago pelo Município o passivo 

contingente que corresponde ao processo que decorre no Tribunal Administrativo. 

 

Presidente da Assembleia – Sugeriu que os pontos 5 a 10 fossem discutidos e votados em 

conjunto, no que obteve a aprovação unânime do Plenário. 

  

5 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

NA FREGUESIA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

6 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

NA FREGUESIA DE REBORDOSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

7 - RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO 

DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBROSA (Nº183/2021) – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

8 - RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO 

DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBREIRA (Nº40/2023) – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

9 - RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO 

DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE BEIRE (Nº14/2022) – PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

10 - RETIFICAÇÃO AO CONTRATO DE COOPERAÇÃO Nº 17/2022 E Nº 150/2022 
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NA FREGUESIA DE BEIRE - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

David Ferreira (PSD) – Em relação aos contratos de cooperação disse nada ter a obstar, porém, 

solicitou explicações sobre como são atribuídos os reforços às obras já em marcha. Entretanto 

colocou ao Presidente da Câmara as seguintes questões:  

1- O pedido de reforço deve ser solicitado antes de iniciar a obra ou apenas quando terminar? 

2- Como avalia o aumento em mais de 30% de algumas destas obras?  

José Carlos Barbosa – Presidente da Junta de Freguesia de Beire (PS) – Agradeceu ao Presidente 

da Câmara a atribuição de mais uma verba que visa o desenvolvimento de um conjunto de obras 

que a Junta de Freguesia propôs à Câmara Municipal dado que são necessários, por vezes, 

acordos com os proprietários dos terrenos para alargamento de vias. Lamentou o facto de o 

vereador do PSD colocar sempre em causa as questões de Beire, pese embora compreenda que 

ainda não tenha digerido bem a humilhante derrota que teve na freguesia de Beire. Disse acreditar 

que o edil consiga compreender até ao final do mandato que Beire é uma freguesia do Concelho 

que também tem direito a ter investimentos. Defendeu que para se ser vereador é preciso estar-se 

preparado e que o que tem observado muitas vezes é um certo nível de impreparação como o 

demonstra a sugestão de aumentar os salários dos funcionários municipais que é atribuído pelo 

Orçamento do Estado. Observou que as juntas de freguesia, felizmente e legalmente, tratam de 

fazer obras com recurso a todos os procedimentos legais e que só no final de cada parte da obra é 

enviada uma cópia da fatura para a Câmara anexada ao respetivo auto e cujo trabalho é validado 

pelos técnicos municipais. Manifestou o seu desagrado pelas constantes suspeições levantadas 

pelo PSD, principalmente quando se trata da freguesia de Beire onde todos são bem recebidos. 

 

Presidente da Câmara – Referiu que o reforço das verbas se prende essencialmente com dois 

fatores: 1. Acrescentos à obra inicial. Por exemplo, na pavimentação de ruas que inicialmente está 

prevista para um determinado número de m2 e que, com o avanço da obra, se consegue chegar a 

acordo com os proprietários dos terrenos no que resulta um aumento de via a pavimentar. Não 

podemos deixar de aproveitar essa oportunidade mesmo que implique reforço da verba inicial; 2. 

Aumento do preço das matérias-primas que, com a revisão legal de preços, faz aumentar o valor 

das obras. Acrescentou que pôr em causa os investimentos em Beire ou em qualquer freguesia, 

não é de bom tom. 

3/
23

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 3/23  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 32 de 39 
 

A Assembleia aprovou por maioria dos 43 membros presentes, a “minuta do Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Paredes, a minuta do 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Rebordosa, a 

minuta de retificação ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na 

Freguesia de Sobrosa (Nº 183/2021), a minuta de retificação ao Contrato Interadministrativo de 

Delegação de Competências na Freguesia da Sobreira (Nº 40/2023), a minuta de retificação ao 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Beire (Nº 14/2022) e 

a minuta de retificação ao Contrato de Cooperação com a Freguesia de Beire (Nº 17/2022 e Nº 

150/2022)”, as quais foram previamente remetidas a todos os membros da Assembleia Municipal, 

com 40 votos a favor das bancadas do PS, PSD, da coligação “Juntos Por Paredes” e do 

Movimento Independente, SSMI e 3 abstenções da bancada do CDS-PP.  

  

11 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À FREGUESIA DE BALTAR PARA A FESTA DE 

NOSSA SENHORA DAS NECESSIDADES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

David Ferreira (PSD) – Referiu que estes apoios são de saudar desde que o evento seja 

merecedor do mesmo, quer seja pela sua história, dimensão ou pela projeção mediática 

que traz às freguesias do Concelho. Fez votos para que a festa em honra de Nossa 

Senhora das Necessidades corra pelo melhor e, tal como sempre o faz, defendeu que 

todos sejam tratados de forma igualitária. Acrescentou que este é um valor confortável 

para se realizar uma festa e espera que todos aqueles que realizem festas ou eventos que 

sejam comparáveis, possam ter o mesmo tipo de apoio. Lembrou que ainda há bem pouco 

tempo foi atribuído um apoio de montante bastante inferior para um evento com história, 

dimensão e com grande projeção mediática, pelo que, espera que doravante todos possam 

ter acesso aos mesmos apoios com igual tratamento.   

 

Presidente da Câmara – Afirmou que a Câmara não é dirigida por robôs, mas sim por 

pessoas que têm de tomar decisões. O executivo tem em atenção as especificidades de 

cada pedido. Acrescentou que este pedido tem uma especificidade muito particular que é 

o facto de esta ser a 1ª vez que a festa se vai realizar num local requalificado pela Câmara 

e que ainda não foi inaugurado. Justificou que esta é também uma forma de dar a 
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conhecer às pessoas a excelente obra de requalificação levada a cabo naquele lugar da 

Vila de Baltar facto que não acontecerá no futuro.  

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 43 membros presentes, a “proposta de atribuição de 

subsídio à Freguesia de Baltar para a Festa de Nossa Senhora das Necessidades, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD, CDS-PP, da coligação “Juntos Por Paredes” e do Movimento 

Independente, SSMI e 1 voto contra do deputado, Inácio José Pereira Abreu da Costa, da bancada 

do PSD. 

 

Declaração de voto do deputado Inácio Costa (PSD) – Referiu que votou contra por achar a mais 

perfeita injustiça este apoio em comparação com o evento que decorreu em Vilela que tem uma 

amplitude de todos conhecida pelo que deve existir equidade na distribuição dos subsídios. 

 

12 - CONCURSO PÚBLICO COM PUBLICIDADE INTERNACIONAL PARA 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA E DE GÁS NATURAL – 

PROCEDIMENTO POR LOTES – PROC.º 84/DAP/23 - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 44 membros presentes, a proposta de “abertura de 

procedimento concursal para aquisição de serviços de energia elétrica e de gás natural – 

Procedimento por lotes”, nos termos da deliberação da Câmara Municipal de 2023/04/20, com 41 

votos a favor das bancadas do PS, PSD, da coligação “Juntos Por Paredes” e do Movimento 

Independente, SSMI e 3 abstenções da bancada do CDS-PP. 

  

13 - ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL PARA O ANO DE 2023 - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 44 membros presentes, a proposta de “alteração ao Mapa 

de Pessoal para o ano de 2023”, com 31 votos a favor das bancadas do PS e do Movimento 

Independente, SSMI e 13 abstenções das bancadas do PSD, CDS-PP e da coligação “Juntos Por 

Paredes”. 
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14 - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

MUNICIPAIS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 44 membros presentes, a proposta de “alteração à 

organização dos serviços municipais”, com 31 votos a favor das bancadas do PS e do Movimento 

Independente, SSMI, 6 votos contra da bancada do PSD e 7 abstenções das bancadas do CDS-PP e 

da coligação “Juntos Por Paredes” e dos presidentes de Junta de Freguesia de Duas Igrejas, 

Lordelo e de Vi8lela, Luís Filipe Coelho Barbosa, Fernando Nuno Leal Lamas Serra e Mariana 

Fernanda Machado da Silva, respetivamente, da bancada do PSD. 

  

15 - PROPOSTA DE JÚRI PARA RECRUTAMENTO DE UM DIRIGENTE 

INTERMÉDIO DE 3º GRAU - UNIDADE DE GESTÃO DE CONTRATAÇÃO E 

APROVISIONAMENTO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

David Ferreira (PSD) – Afirmou que este é mais um concurso para um lugar de dirigente 

intermédio e que, sendo congruente com o que tem dito até aqui, faz todo o sentido 

promover e utilizar de forma racional os recursos humanos disponíveis no Município, 

pelo que este concurso deveria ser apenas para pessoal interno e não externo. 

Rui Silva (PSD) – Referiu que o concurso já foi aberto antes e que o que está em causa é 

apenas uma proposta para a constituição de um Júri e que se esperava que alguém 

dissesse se eventualmente tinha alguma coisa contra algum elemento do mesmo.    

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 42 membros presentes, a “proposta de Júri para 

recrutamento de um Dirigente Intermédio de 3º Grau – Unidade de Gestão de Contratação e 

Aprovisionamento”, com 30 votos a favor das bancadas do PS e do Movimento Independente, 

SSMI, 6 votos contra da bancada do PSD e 6 abstenções das bancadas do CDS-PP, da coligação 

“Juntos Por Paredes “e dos presidentes de Junta de Freguesia de Duas Igrejas, Lordelo e de Vilela, 

Luís Filipe Coelho Barbosa, Fernando Nuno Leal Lamas Serra e Mariana Fernanda Machado da 

Silva, respetivamente, da bancada do PSD. 

 

Presidente da Assembleia – Propôs que os pontos 16 e 17 fossem discutidos e votados em 
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conjunto, não se tendo verificado quaisquer objeções ao proposto. 

  

16 - PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DE RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO 

DO PROJETO DE EXECUÇÃO DA NOVA PONTE RODOVIÁRIA DE ALVRE E 

INFRAESTRUTURAS ASSOCIADAS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

17 - PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DE RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO 

DO PROJETO DE EXECUÇÃO DO CORREDOR INTERPRETATIVO GEOLÓGICO 

DO CANHÃO DA SRA. DO SALTO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Presidente da Câmara – Referiu que o ponto 16 tem a ver com um projeto que abrange a ponte em 

Alvre, na freguesia de Aguiar de Sousa que há muito deveria estar concluído. Esclareceu que 

sempre que chove com intensidade a referida ponte fica submersa o que impede o acesso ao lugar 

de Alvre e obriga a uma maior deslocação, via freguesia da Sobreira. Afirmou que esta ponte já 

está projetada, mas há necessidade do reconhecimento de interesse público uma vez que alguns 

dos pilares vão assentar em terreno que é reserva agrícola. Relativamente ao ponto 17, informou 

que a Câmara tem um projeto que visa tornar ainda mais atrativo o monumento geológico de 

grande interesse lúdico e científico como é o Canhão da Srª do Salto. Observou que só penetrando 

no Canhão se consegue ter a perceção de todas as características geológicas daquele espaço e que 

para o fazer, há necessidade de se construir um passadiço que vai atravessar o Canhão. Para o 

fazer vai ser preciso entrar em domínios da RAN e daí a necessidade do reconhecimento de 

relevante interesse público do projeto que vai permitir, não só visitar o Canhão de uma forma 

lúdica, como sobretudo de uma forma científica, dado que são muitos os estudantes de geologia 

que querem visitar o local e vão poder fazê-lo de uma forma completamente diferente. 

Acrescentou que estes dois projetos vão também permitir um maior desenvolvimento turístico 

daquela zona. A ponte permitirá um melhor acesso ao Parque de Campismo em Alvre para o qual 

já foram adquiridos terrenos. A Câmara pretende potenciar ainda mais o turismo nesta parte do 

concelho e daí a enorme importância destes projetos. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 42 membros presentes, a “Proposta de 

Reconhecimento de Relevante Interesse Público do Projeto de Execução da Nova Ponte 
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Rodoviária de Alvre e Infraestruturas Associadas e a Proposta de Reconhecimento de Relevante 

Interesse Público do Projeto de Execução do Corredor Interpretativo Geológico do Canhão da 

Sra. do Salto”. 

  

18 - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO (PER) - PROCESSO 

Nº9/20PER - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes, o “Procedimento Especial de 

Regularização (PER) - Processo Nº9/20PER”, com 35 votos a favor das bancadas do PS, e do 

Movimento Independente, SSMI, dos deputados Inácio José Pereira Abreu da Costa, António do 

Couto Ferreira e dos presidentes de Junta de Freguesia de Duas Igrejas e de Lordelo, Luís Filipe 

Coelho Barbosa e Fernando Nuno Leal Lamas Serra, respetivamente, da bancada do PSD, 2 votos 

contra da bancada do CDS-PP e 4 abstenções das bancadas do PSD e da coligação “Juntos Por 

Paredes”. 

  

19 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA TRAVESSA NOVA DE FONTES, NA 

FREGUESIA DE GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Rui Silva (PS) – Referiu que gostava de perceber a razão pela qual os vereadores do PSD votaram 

contra esta proposta em reunião de Câmara dado que não o justificaram. 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 41 membros presentes, a “proposta de colocação de 

sinalização vertical na Travessa Nova de Fontes na Freguesia de Gandra”. 

  

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

  

Solicitaram o uso da palavra os senhores Manuel Pinto e Vítor Duarte. 

 

Manuel Pinho – Relevou o facto de o Presidente da Junta de Freguesia de Lordelo ter aludido às 

várias obras extremamente necessárias para a cidade de Lordelo e questionou o Presidente da 

Câmara se tem prazos para a conclusão das referidas obras, pois que, era importante que os 
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lordelenses percebessem se vai ser no presente mandato. Relativamente à loja PORTO E NORTE, 

disse que seria importante uma maior utilização dos espaços por parte do Município, pois que, 

são muito importantes para a divulgação do território, nomeadamente ao nível cultural e 

desportivo onde existe muito trabalho desenvolvido. Questionou se era possível acautelar a Tarifa 

Social Única na fatura da água com efeitos retroativos a janeiro do corrente ano? Referiu-se aos 

acessos ao Centro Escolar de Mouriz e à zona envolvente do centro desportivo e lamentou a 

demora na construção da rotunda, pois que, se trata de um local que precisa de uma intervenção 

urgente. Relativamente ao Estádio Municipal das Laranjeiras, afirmou que vão ser gastos mais de 

80.000 € em placas translúcidas no sentido de solucionar um problema com a relva que, segundo 

informação de alguns técnicos, vai ser muito difícil de resolver. Questionou o Presidente da 

Câmara: 

1- Porque razão não foram imputadas responsabilidades a quem executou a obra e tem de ser o 

Município a pagar este valor? 

2-  As placas irão resolver o problema? 

Observou que as piscinas já não têm capacidade para satisfazer a comunidade escolar e 

perguntou se o executivo tem alguma perspetiva em vista relativamente a este facto. Solicitou 

esclarecimentos relativamente à dívida da Câmara, dado que, segundo palavras do Presidente da 

Câmara, dos 55.000 € de dívida atual, supostamente vai passar para os 75.000 €. Quanto aos 

parques infantis, chamou a atenção para a exiguidade de equipamentos para as crianças no 

parque infantil de Paredes e para o facto de nem sequer existirem parques noutras freguesias 

como na Sobreira. Sugeriu, pois, que sejam disponibilizados mais equipamentos nos parques 

infantis. Alertou ainda para a existência de lixo acumulado junto à estação de Paredes. 

Vítor Duarte – Referiu que é o Presidente do Conselho de Administração da VIDOR que é 

proprietária do Hotel de Paredes e que infelizmente teve de se deslocar de Faro a Paredes e de vir 

à Assembleia Municipal para conhecer e falar com o senhor Presidente da Câmara. Já solicitou 

audiências ao Presidente e Vice-Presidente da Câmara sem conseguir ser recebido. Observou que 

a VIDOR é proprietária de terrenos nas traseiras do quartel dos Bombeiros Voluntários de Cete e 

que é do seu conhecimento que a Câmara precisa de construir habitação pelo que se 

disponibilizou para uma parceria com o Município. Adiantou que não consegue construir porque 

não lhe é emitida a respetiva licença, facto que vem acontecendo em Paredes desde há muitos 

anos. Disse que gostaria de saber quando é que a Câmara de Paredes se digna emitir a licença de 
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construção. 

 

Presidente da Câmara – Relativamente às obras previstas para a freguesia de Lordelo, referiu que 

em breve reunirá com o Presidente da Junta para definir os calendários daquelas obras sendo que 

as prioridades já estão definidas. A requalificação do Jardim Central irá avançar primeiro, de 

seguida a Casa Mortuária e depois o Mercado de Lordelo, este talvez menos rápido porque vai 

exigir verbas dispendiosas e está dependente da entrada em vigor do programa Portugal 2030. 

Posteriormente será projetada a ponte de ligação da Alameda Rota dos Móveis aos Bombeiros em 

simultâneo com a construção de habitação social e habitação a rendas acessíveis. Quanto à Tarifa 

Social Única, esclareceu que a seu tempo será colocada em funcionamento uma vez que nesta fase 

de transição não é possível fazê-lo. Lembrou que a Câmara Municipal nunca deixou de apoiar os 

munícipes com dificuldades económicas que recorrem a ajuda com a isenção do pagamento da 

água e da TRSU entre outros apoios que são concedidos. Relativamente à questão da colocação 

das placas no Estádio Municipal das Laranjeiras, esclareceu que já se notam melhorias no relvado 

que é muito recente e que só agora começa a apanhar o sol de Verão com mais incidência e que é 

sua convicção que, mesmo sem o investimento referido, a relva vai ficar nas condições ideais. 

Justificou a necessidade da colocação de placas translúcidas com o facto de a cobertura da 

bancada cobrir parte do relvado e assim melhorar a qualidade da relva durante todo o ano, 

incluindo no Inverno. Além de ser a casa do União Sport Clube de Paredes, o Município pretende 

organizar ali alguns eventos como é o caso da final da taça da Associação de Futebol do Porto no 

próximo dia 7 de maio. Relativamente às piscinas, adiantou que são investimentos a realizar 

quando o executivo entender que sejam uma prioridade. No que concerne às contas disse que o 

passivo do ano transato foi de 83 milhões de euros e que subiu 2 milhões de euros apesar do 

empréstimo de 21 milhões de euros. Sem este valor do Resgate, em vez de ter subido 2 milhões de 

euros, o passivo baixava para os 64 milhões de euros. Sobre os parques infantis, esclareceu que ao 

contrário de muitos outros concelhos, Paredes não tem parques infantis só na cidade sede do 

concelho, mas sim espalhados por todo o concelho até porque a Câmara não faz investimento só 

na cidade sede do concelho. Lembrou que existem parques infantis em várias freguesias, 

nomeadamente em Lordelo, Rebordosa, Beire, Recarei e devido a razões de segurança, o parque 

infantil da Sobreira vai ser requalificado.  

Agradeceu o facto de o senhor Vítor Duarte ser um investidor no concelho de Paredes e prometeu 
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analisar o licenciamento a que se referiu após o que poderá ser agendada uma reunião. 

Acrescentou que tudo o que sejam investimentos a fazer no concelho de Paredes, o executivo não 

deixará de os acolher e dar o apoio que for necessário particularmente nos investimentos em 

habitações que tanta procura têm no Concelho de Paredes. 

  
E nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente da mesa, foram encerrados os trabalhos 

sendo vinte e três horas e cinquenta e cinco minutos. 

 

E para constar se lavrou a presente que, depois de lida e achada conforme vai ser assinada. 

  

E eu, Verónica de Brito Castro, Chefe de Divisão Administrativa a redigi e assino conjuntamente 

com Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal. 

 

 

 

__________________________________ 

 

 

 

__________________________________ 
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